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PROJETO DE LEI  014/2023				
DE 17 DE FEVEREIRO DE 2023.


Autoriza o Poder Executivo a conceder remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.997/2019 e dá outras providências


Art. 1º Fica autorizado o Poder Executivo a conceder temporariamente remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa.
Art. 2º Fica alterado o artigo 16 da Lei Municipal nº 2.997, 19 de dezembro de 2019, que passa a ter a seguinte redação:
“Art. 16. Aos créditos tributários e não-tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, será concedida remissão, nos seguintes termos:
I - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2022, em parcela única, até dia 31 de Maio de 2023, será concedida remissão de 100% (cem por cento) dos juros e multa de mora;
II - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2022, em parcela única, até dia 31 de Agosto de 2023, a remissão será de 75% (setenta e cinco por cento) dos juros e multa de mora; e,
III - aos contribuintes que efetuarem o pagamento de débitos vencidos até 31 de dezembro de 2022, em parcela única, até dia 30 de Novembro de 2023, a remissão será de 50% (cinquenta por cento) dos juros e multa de mora.
Parágrafo Único. A remissão estende-se, igualmente, aos contribuintes que efetuarem o pagamento integral de um tipo de débito.” (NR)

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.
 
Gabinete do Prefeito Municipal de Chapada/RS, em 17 de Fevereiro de 2023.


GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
      






















JUSTIFICATIVA

 		Senhor Presidente,
		Nobres Vereadores.
		Temos a honra de encaminhar a Vossa Excelência, para exame e deliberação dessa Egrégia Câmara Municipal o Projeto de Lei 014/2023, que autoriza o Poder Executivo a conceder remissão de multas e juros incidentes sobre créditos tributários e não tributários, vencidos e inscritos ou não em dívida ativa, altera dispositivo da Lei Municipal nº 2.997/2019 e dá outras providências.
		Considerando a situação de crise econômica enfrentada em decorrência da estiagem, vivenciando uma situação de emergência (vide Decreto nº 016/2023 ) e a dificuldade do contribuinte de cumprir com a sua obrigação tributária, bem como considerando o interesse do Governo Municipal no incremento das finanças do Município para a manutenção da máquina pública e de fomentar o investimento nas mais diversas áreas de sua atuação, apresenta-se novamente o Projeto de Lei, para que, aprovado, continue auxiliando no equilíbrio financeiro da municipalidade.
Salientamos que ano passado já foi enviado a esta Casa Legislativa Projeto de Lei com a mesma finalidade, sendo este um planejamento governamental, que evidencia a viabilidade da concessão de benefícios fiscais, sem prejuízo ao erário, tendo essa medida como a mais eficiente para a busca de valores da dívida ativa de difícil alcance por meios das vias ordinárias de cobrança.
		Importante registrar o valor considerável em dívida ativa, fruto do inadimplemento de obrigação de contribuintes para com a municipalidade. Os valores originais somados da dívida ativa importam em R$ 1.791.059,15 (um milhão, setecentos e noventa e um reais, cinquenta e nove reais e quinze centavos) e acrescidos de multa, juros e correção monetária alcançam a cifra de R$ 5.250.108,60 (cinco milhões, duzentos e cinquenta mil, cento e oito reais e sessenta centavos). A quantia total arrecadada, pela contemplação da Lei Municipal nº 4.175, de 16/03/2022, foi de R$ 248.874,74 (duzentos e quarenta e oito mil, oitocentos e setenta e quatro reais e setenta e quatro centavos).
A implantação de datas limites para descontos total e parcial, para que o contribuinte seja beneficiado com a redução visa à arrecadação de tributos que deixaram de ser pagos no vencimento, possibilitando ao cidadão ter sua situação fiscal resolvida. 
Sendo que, a presente lei possibilitará a recuperação de valores, redução de processos judiciais e, sem dúvida, para aqueles contribuintes que conseguirem saldar seus débitos, uma tranquilidade e dignidade para sua condição de cidadão em dia com suas obrigações.
Registramos que a Lei do Orçamento Anual - LOA vigente, apresenta a previsão de Renúncia de Receita e medidas compensativas, razão pela qual, se faz necessário enviar juntamente com o presente projeto de Lei, a Adequação Orçamentária e Financeira. 
Contando com a atenção de Vossas Excelências no trato dos assuntos de interesse público, contamos com a aprovação do presente Projeto de Lei, em Regime de Urgência.
Atenciosamente
	 		
GELSON MIGUEL SCHERER
PREFEITO MUNICIPAL
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